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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

OF. GP.L. n0 346/2023

Processo SEI n° 0026/2022

Hs._^_
-<?̂

/^

Jundiaí, 29 de novembro de 2023.

Câmara Municipal de Jundiaí

Excelentíssimo Senhor Presidente: Protocolo Geral n° 7326/2023
Data: 01/12/2023 Horário: 17:56

LEG-PL 14256/2023

Pemiitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei por meio do qual se busca alterar a

Lei n° 1.913, de 05 de julho de 1972, que cria a Escola Superior de Educação Física de

Jundiaí - ESEF, revogando dispositivos e modificando disposições para melhor atender

às finalidades públicas da autarquia.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideraç|p^

Atâficiosamente,

4

LU ANDO

Pitefeito

CHADO

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

Nesta

see. l

Avenida da Liberdade s/n." - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Processo SEI n° 0026/2022
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PROJETO DE LEIN» ^-256

Art. 1° A Lei n° 1.913, de 05 de julho de 1972, com alterações posteriores,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"CAPITULO I

DA CRIAÇÃO E DAS FINALIDADES

Art. 1° Fica criada a ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA

DE JUNDIAI - ESEF, sob forma de entidade autárquica, com

personalidade jurídica e património próprios, de natureza educacional,

cultural e desportiva, com sede e foro nesta cidade e que tem por

finalidades:

(...)
II -fomiar profissionais nas áreas de Educação Física e outras áreas

compatíveis com seus fins, para o exercício de atividades profissionais,

científicas e docentes;

(...)
V - cooperar com a comunidade, através de programas de extensão e

pesquisa, no desenvolvimento de valores histórico-culturais, de

sustentabilidade socioambiental e de cidadania.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

Parágrafo único. A ESEF, nos programas de extensão previstos

inciso V do art. 1°, pode desempenhar atividades de reabilitação, instituir

programas de incentivo a hábitos saudáveis, estímulo à prática de

atividades esportivas, dentre outras práticas que promovam a saúde e a

atividade iïsica para a comunidade.

Art. 1°-A São princípios norteadores da atuação da ESEF:

I - a consolidação da ESEF como Instituição de Ensino Superior de

excelência no ensino, na pesquisa e na extensão;

II - a indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão;

Ill - o incentivo à mobilidade estudantil nacional e internacional;

IV -a avaliação institucional, como meio de aprimoramento de suas

atividades-fim;

V - o constante aprimoramento da gestão acadêmico-administrativa;

VI - a atualização penïianente da infraestrutura de apoio à administração

e às atividades-fim da ESEF.

Art. 1°-B São valores da Escola:

I - a dignidade da pessoa humana;

II - o diálogo como ferramenta de conexão entre as comunidades

externas e internas;

Ill - os princípios éticos e de responsabilidade socioambiental;

IV - respeito à diversidade cultural e multiplicidade do saber;

V - a transparência acadêmico-administrativa;

VI - a responsabilidade com a fomiação integral;

VII - os princípios éticos da cidadania e os Direitos Humanos;

VIII - respeito à diversidade humana e étnico-cultural;

IX - responsabilidade com o equilíbrio econômico-financeiro.

FSs,C6'
-Su

Art. 2° A ESEF, para a consecução de seus objetivos, poderá ministrar

cursos:

(...)
Ill - de pós-graduação lato e stricto sensu;

(...)
VI - de formação continuada em geral;

VII - tecnólogos.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

(...)
§3° A ESEF fica autorizada a ministrar cursos à distância, havendo

recursos tecnológicos e financeiros para tanto, por decisão dos órgãos

técnicos e administrativos.

§4° A ESEF fica também autorizada a firmar parcerias com outras

instituições de ensino superior para promover cursos de Pós-Graduação."

(NR)

"CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Seção I - Dos Órgãos

Art 3° (...)

(...)
b) Conselho Técnico-Administrativo;

(...)
§1° O órgão supremo da administração é a Congregação, constituída na

fonna prevista no Regimento Interno.

§2° (...)

(...)
b) (Revogado);

c) um (l) representante do Sistema S;

d) um (l) representante sindical da classe dos servidores públicos;

(...)
f) (Revogado);

g) um (l) representante da Diretoria Regional de Ensino do Estado de

São Paulo;

h) (Revogado);

i) um (l) representante do Corpo Discente.

§3° (...)
(...)
b) (Revogado).

c) os demais membros, pelas entidades respectivas, exceção feita ao

representante do Município, de livre escolha do Chefe do Executivo.

F!s, GO-

4a'

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiai" - Fone (11) 4589-8400
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

§4° O mandato dos Membros do Conselho Técnico-Administrativo s^S"

de dois anos, pennitida uma recondução.

§5° (Revogado).

§6° (Revogado).

§7° A Diretoria é o órgão executivo da ESEF, que coordena, fiscaliza e

superintende todas as suas atividades e será constituída de um Diretor e

um Vice-Diretor, cujos mandatos serão de 4 (quatro) anos, nomeados

pelo Prefeito Municipal, sendo admitida uma (l) única reeleição.

§8° (Revogado).

Seção II - Dos Cargos e Funções

Art. 4° (...)

Parágrafo único. (Revogado).

Art. 5° Os cargos do quadro de Pessoal da ESEF serão providos nos

temios da legislação pertinente aos servidores públicos do Município de

Jundiaí.

§1° (Revogado).

§2° Os cargos de provimento efetivo serão preenchidos mediante a

realização de concurso público de provas ou de provas e títulos, na fonna

do art. 37, II, da Constituição Federal e da legislação aplicável, salvo os

cargos em comissão e funções de confiança, estes de livre nomeação e

exoneração." (NR)

"CAPÍTULO III

DO PATRIMÓNIO

Seção I - Dos Bens e Direitos

Art. 6° (...)

Art. 7° (...)

§1° Caso extinta ou cessada a atividade da Escola, o seu acervo

patrimonial reverterá, imediatamente, ao Município, que o destinará aos

fins públicos pertinentes.

§2° Na hipótese do § 1°, o quadro de pessoal da autarquia será absorvido

pela Administração Direta.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400

Rs, 04

-^



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

Seção II - Dos Recursos Financeiros

Art. 8° (...)

I - dotação orçamentaria obrigatoriamente consignada no orçamento

anual do Município;

II - contribuições escolares de qualquer natureza;

Ill - subvenções de outros setores públicos;

IV - donativos, doações e legados;

V - rendas patrimoniais;

VI - patrocínios e parcerias;

VII - saldos apurados em balanço;

VIII - recursos eventuais;

IX - outros recursos ou receitas oriundas de atividades compatíveis com

o objetivo da Escola.

Art. 9° (...)

Seção III - Da Prestação de Contas

Art. 10. O Diretor da ESEF, anualmente, prestará contas à Congregação,

que sobre elas deliberará à vista do parecer do Conselho Técnico-

Administrativo.

Art. 11. (...)

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS GERAIS

Art. 12. São garantidas à ESEF as prerrogativas da Fazenda Pública

quanto ao direito de desapropriação, imunidades fiscais, manejo de ações

especiais, prazos e regimes de custas.

Art. 13. As vendas, pennutas e doações dos bens da autarquia serão

feitos nos tennos da legislação correlata.

Art. 14. O Conselho Técnico-Administrativo poderá ser composto e

nomeado na primeira investidura do Prefeito Municipal,

independentemente da exigência contida no § 3° do art. 3° desta Lei.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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§1° Os órgãos designados possuem atribuição e poderes de representáçâ'

-m:Rs.

-~Q^
\J

/^^,

da autarquia para os fins desta Lei, bem como para sua legalização e

registro junto às repartições competentes.

§2° As alterações na composição do Conselho Técnico-Administrativo

entram em vigor imediata e concomitantemente à vigência da respectiva

lei modificadora.

§ 3° O processo de nomeação dos membros do Conselho Técnico-

Administrativo deve ser realizado nos 30 (trinta) dias anteriores ao

témiino dos respectivos mandatos." (NR)

Art. 2° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n° 1.913, de 1972:

I - as alíneas "b", "f e "h" do §2° e os §§ 5°, 6° e 8° do art. 3°;

II - o parágrafo único do art. 4°;

m-o§lodoart.5°;e

IV - o parágrafo único do art. 14.

Art. 3° O processo para a nomeação da nova composição dos membros do

Conselho Técnico-Administrativo deve ser concluído no prazo de até 30 (trinta) dias após o

início de vigência desta lei.

iArt. 4° Esta Lei entra çín vig^r na data de sua publicação.
.^^

/ ~

ÏRNÀI^OLt z MACHADO

'refeito

]

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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JUSTIFICATIVA

Rs, Ao.
A;

J

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

/-^

,/^^

Submetemos à apreciação dessa E. Edilidade o presente Projeto de

Lei por meio do qual se busca alterar a Lei n° 1.913, de 05 de julho de 1972, que cria a

Escola Superior de Educação Física de Jundiaí - ESEF revogando dispositivos

ultrapassados e modificando disposições para melhor atender às finalidades públicas da

autarquia.

Sob o aspecto jurídico, a propositura em deslinde encontra

supedâneo, quanto à competência, no caput do art. 6° Lei Orgânica do Município. No que

tange à iniciativa, atestamos que é de competência do Sr. Prefeito, confomie art. 46,

incisos IV e V da Lei Orgânica do Município.

No mérito, busca-se adequar a lei de fundação aos atuais ditames do

ordenamento jurídico brasileiro, atentando-se, inclusive, às decisões vinculantes dos

Tribunais Superiores.

Com efeito, as alterações pretendidas são necessárias para aprimorar

a gestão e o funcionamento administrativo da ESEF, garantindo maior eficiência na

prestação dos serviços públicos de titularidade da autarquia, na fomia do caput do art. 37 da

Constituição Federal.

Ademais, por diversas vezes a redação antiga da lei de criação gerou

entraves desnecessários para o bom funcionamento da autarquia e de seus órgãos, razão

pela qual opta-se por sua modernização.

Por fim, após o advento da pandemia, com inovações tecnológicas,

crises económicas e sociais no âmbito do município e do mundo, faz-se necessário

reestmturar o fundamento jurídico de existência da ESEF, de modo que ela continue

prestando serviços públicos na área de educação com qualidade e atualidade, sempre

atentando-se às mudanças socioeconômicas.

Por derradeiro, enfatiza-se que a proposta em comento não tem

implicação de ordem orçamentaria, confonne demonstrativo de impacto sobre a receita e

despesas, que acompanha o presente.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400



a:
i

IINI » PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

Justificam-se assim, os motivos determinantes desta iniciativa, pelo

que se permanece convicto de que os Nobres Vereadores não faltarão com o costumeiro

apoio à aprovação da presente pro^fositur^

lFis

1

ZNLUIZ^A^NAkDO

Prefeito

CHADO

see. l

^~N

^~\

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Anexo II - Estimativa de Impacto
Orçamentário   SEI 1196745/2023
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Em 21/11/2023

ANEXO- III

IE
PREFEITURA DO MUNICÍPSO &E JUNDIAIA1:!<17<}

EST1IMATIWA D€ iiMPACTO: 0:RCAM!ENTÁREO-FiNANCBRO' - 2023:

21/1.1/2023

ESEF.OQQO!026./202S a» 202.3

52 ESCOtó,SUPERIOR D:E EDUCAÇÃO FISI:Cft DE JUN01AÍ-ESEF

:i,:Hro;.

OBRAS CWIIS

REEQyELIBRfO ECONÔMiiCO-FliNANCBRO E ADfffiKENTOS DE CONTRATOS

IAQUÍSÍÇÃO DE ATfVO PERMÃMENTE

l REJPACTUAÇÃO DE CUSTOS HOSPITAIS / CONVÊN»S /PARCE.@AS/ ETC,,»

l NOVA CONTRATAÇÃO

x IOÜTRO (especiricar na descrição?

WXSCÏíiWQ-fOetaíívsia^^

Aíualizaçao do texto da Lei de Criação da Esef,

x l NÃO HÁ AUMIENTO &E DESIPESA

|0 AUMENTO DE DESPESAS ESTO ABRÃN.GfDO POR UM DOS- PROGRAMAS ÍNSEBDOS NO PPA VÍ6ENTE

O AUMENTO DAS DCSPESAS TEM ADCQUftÇAO CCM A LOA VliGENTE.

O AUM;ENiTO OAS DCSPESAS ÜOTRAPAS&A O EXEBCKtO FliNANCEKO CORRENiTE, PORTANTO fS
MESMAS, SEEIÃO CONSIiGN.ftDAS NAÉS}: IOA &0|S} EXERCfclO(S} SEGU«TE{S} DE ACORDO' CO» O
CRONOQRAMA D€ DfSEMBOlSOS DO ffEM 7

Eslur'uliya ii>;ü sniaiK:, 1196745 SEI ::F.0000026/20
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"I,l Documento assinado eletronicamente por MAURÍCIO DE MELLO MARTINHO, Contador, en-j

fí^ 121/11/2023, às 09:15, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do
I Municipal 26.136/2015.

Decrejto
%,—J
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Documento assinado eletronicamente por Davi Rodrigues Poit, Usuário Externo, em 21/11/2023, às
11:53, conforme art. I", § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal
26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando o
código verificador 1196745 e o código CRC A747B414.

Rua Dr. Rodrigo Soares de Oliveira, s/n - Bairro Anhangabaú - Jundiaí - SP - CEP 13208-120
Tel: 11 4805 7967-esef.br

ESEF.0000026/2023 1196745v2
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Anexo III   SEI 1196875/2023 Em 21/11/2023

Declaramos para os fins dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/00 -
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que a proposta de atualização do texto
da Lei Municipal 1.913/72 (criação da Esef) - Processo ESEF.0000026/2023,
tem adequação com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e compatibilidade com o
Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentarias (LDO) e não
acarretará incremento de despesa.

IDocumeitto assinado eletronicamente por MAUMCIO DE MELLO MARTINHO, Contador, em

03121/11/202^às 09:39' conforme art. l", § 7", da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9", inciso I do Decreto
j Municipal 26.136/2015.

Documento assinado eletronicamente por Davi Rodrigues Poit, Usuário Externo, em 21/1 1/2023, às
:?£S C3 l11:53> conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal

jïlíSS 126.136/2015.

•I

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando o
código verificador 1196875 e o código CRC C96COF1A.

Rua Dr. Rodrigo Soares de Oliveira, s/n - Bairro Anhangabaú - Jundiaí - SP - CEP 13208-120
Tel: 11 4805 7967 - esef.br

ESEF.0000026/2023 1196875v2
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro Legislativo   SEI
1198123/2023

Em 21/11/2023

VALORES CORRENTES

Art, 9s, inc, XIII. alfnea a:) das Instruçâss n.02'2008 (TC-A-40.729/026/0?)-Area Municipal - do TCE-SP - (LRF. art 53, inciso li
Msi'ius^ tio Demon sírsí^s Fssc-õïS 13s EC^ÇSQ da Sea'etai'fs do Te^ou^o ^lsç:Qfisí - STN - Sef^ Ponies do RPPS

IgffiBifiiBHISIiiK lilil
|j!ieaBïaB8|l:l

iMNIN
|gÍia|lf||g|g:

USIIBffl^Baiil
n||g»ï^,?:g|
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l:»iUUNI
BE^mlBIIII

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (l)

impostos., Taxss 9 CQníribUiÇoes de MeihorÍË

Contribuições

RecëUs Pfêv^^TCws

Q^f-ss Rë-cs.;ïas- dff Conï^busçòes

Recsita Paírimonis!

A^'cacoes Fffís!}^ff;rüs (H}

Outras Receifss Pebsmo"iais

TransÍerências CcTfeníes

Demais Receitas Cofrentes

Oíííf-es Recff-físs FsnQïïcsís-ss (f í ^

Recsitas Carentes Rssíantsa

(ECEITAS PRIMARIAS CORRENTES (IV) = [l . 11 - III)
RECEITAS DE CAPITAL (V)

Operações de Crédïío ÉVi|

Amortização ";e Einpréstimos (Vllí

Alienação de Bens

Rfëcçsíss dê AÍWí-sçsQ de ffívesíïrfwníçs Tëmporánçs {VHI)

Receitas de W'e.-,açao de inwetmentos Parmanentes ftX)

Oiiífss AiienafSes dê Sa-s

Transfarências de Capital

Cotwê^s

Oyï?'õ5 Trari^ferênc:?aí- rfe- C'sp?t'ôf

Outras Receitas de Capital

Guïrss 'Recefïss- tíe Ospiís! ^ao Prsmenss (X)

Guíras Recsiías tíe Csp>i^f Pnmàsfss

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL JXI} - (V - VI - Vil. VIII - IX - X)

2.374.071.781

907.083.535

29207765

29.207765
18.937986

18.005366

332 G20

1.330.672314

88.17B.150

88.170.150

2.356.066.415

36.991,667

26.554079

2.977.138

2.977138
6.377238
6.377233

1.083211

1.083.211

10,437.588

2.811.735.855

1,027,434.704

32785.672

32.785.672
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[Texto compilado - utuaUwdo até a Lei n0 4.103, de 08 fie março fie 1993]

LEI N." 1.913. DE 05 DE JULHO DE 1972

[Cria a Escola Sitperior de Educação Física de Jundiaí (ESEF); e aiitoriza crédito adicional

especial correlato.]

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, de acordo com o que decretou a Câmara

Municipal, em sessão extraordinária realizada no dia 03/07/72, PROMULGA a seguinte Lei:

Art. l". Fica criada a ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE JUNDIAÍ, sob

a forma de entidade autárquica, com personalidade jurídica e património próprios, sede e foro

nesta cidade e que tem por finalidade:

a)l-lf6i?mafllllpessoal-'espeeila:tlillzadtyeffi-Eáltt€laçlãolllllFlísillelal,;llllllftieereação e Desportos;

b) realizar pesqiiisas de caráterlleduclac'ional.llcieiTtífíco e técnico sobre a Educação Física, a

Relcreaçãolle os Desportos.

I - contribuir, na área dos cursos que ministrar, para a preservação e expansão do património

cultural do País; (Redação dada pela Lei n.0 2.998, de 23 de setembro cie 1986)

U - formar profissionais na área de Educação Física, para o exercício de atividades

profissionais, científicas e docentes; (Redaçao dada pela I.ei n.0 2.998, de 23 de setembro de

1986)

Ill - propiciar especialização e aperfeiçoamento em suas áreas de ensino; (RecSação dada pela

Lei n." 2.998, de 23 cie setembro de J 986)

.IV - proniover e divulgar estudos e pesquisas; (Redação dada pela Lei n.0 2.998, de 23 de

setembro de 1986)

V - cooperar com a comunidade, através de programas de extensão, no desenvolvimento de

valores culturais, morais e cívicos. (Redação dada pela Lei n. ° 2.998. de 23 de setembro de 1986)

L». A ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FBK^-BE-álüNDIAI. de acordo ctrm

alllegislaçãollllvigente, poderá manterllllels-llslegtii;Fktelslllllcursos1;

a)1 Curso Superior de Educação Física;

•b)'-€HTrs-o~fle-:I-'écmtït-Besixi:rth"a';

Esta conipilação foi elaboríida pela Câniara Municipítl de Jundiaí com a finalidade de facilitar a
consulta por niunícipes e demais interessados. Ela não substitui as leis publicsidas na Iniprcnsa Oficial do
Município.
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SÃO PAULO

(Texío compilado da Lei na l.913/1972 -pág. 2)

•e)-€ttFse de NIGIi-BMÍtstaslllEi-specia!izadas ciü-Eáticação Físieai

á^-GfffiK:) de-.Ivied i ciiia Especi.al.izada cm Educação Física; c

e)-€lttlrso-éc Massagistas Espccialis'atl-os1 cni-E-átieaçae-Ffetea-

-PaT^yrf<)-^tHe<h-<^tí-estIiiçãe^^-piffieff^rt}e-fl^^
fsedida-ern qi,ie-viereiTillllalllliexisti:r -viíibiliáaáe-téeniea e econômiea.-eomo' áecidireni os!-ófgÃos
técni.cos/-aá..mmistrativos da Escola, desde-fjue reeoiihecidos-por lei.

Aïfe-yT--A-E«t«la, para conscciição de se-tts-objetivos,111 poderá mmistrar: ffieclação dada pela
Li;! n." 2.99S. de 23 de Si'.tewh'i'o dc

.j—^çy^^-çl^-gy^y.Qçg^.

cu.íso iecï'íic'o" cíc's'í:)'0í ïivo,

ïH;il- cut'so de especialização;

ïV—et.tt'SD-t-ie-apei.'feicea'mei'tte;

V--^w'^e-<te-ex'tefí-&"3e-e-otrtn»:

Parágra-fo lúlnlilcle. Com-exceção llldo prinieiro,ll'dellllliinsl-ttuição imediata, llos "dema-is-o-serãe-tta
•med ida1'1 !em-qtte-vier a existir viabilidade11 técQÍca1 e económica,11 como decidirem1 osllll-Àrgãüs
téemeWa<ítmtiKfrattWts-AT-&€<>ï'a--<;testle^tie'ice^ dafif^w'l-Q-tsjzQ^
2.998. dí^í-fk-sctëmhïv de 19S6Í

Art. 2fl. A Escola, para consecução de seus objetivos, ministrará cursos: (Redação dada pela
I.ei n.0 3.891, de 25 de pereiro de 1992)

I - de graduação;

II - técnico-desportivo;

Ill - de especialização;

IV - de aperfeiçoamento;

V - de extensão;

VI - de reciclagem profíssional;

^•£I:|-»-ti'e-e'apoerra- (Acrescido pela Lei n. ° 4.103, de 08 de março de J 993, qiiefoi revogada pela Lei
n.° 6.222. de 23 de dezembro de 2003)

§-í-or€!üm exceção-cto-pmneTro, de ii'istrtmca.o iniedTata—os-demais-'o serão na inedida ein que
vier—a—existir —viabtitá-ade—técnica —e—ee&t^ômica, —come—decidireitt —es—órgãos

técn:icos/aAmmstratí:!vos áa--EscotaT-desde--qüeTeconheetdos-por-!:et-(^e
2JÏS&, efe^-3-de setefirhre-de 1986)
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(Texto compilado da Lei na 1.913/1972-pág. S)

§ 1a. Com exceção dos cursos referidos nos incisos I e VI, de institiiição imediata, os demais

serão implantados na medida em que houver viabilidade técnica e económica, por decisão dos

órgãos técnicos e administrativos da Escola, desde que reconhecidos por lei. (Redação dada

pela Lei n." 3.891, de 25 de fevereiro de 1992)

§ 2a. O curso referido no inciso VI, destinado a qualquer graduado, far-se-á anualmente e

terá, a cada ano, um patrono dentre atletas locais de renome. (Acrescido pela Lei n.° 3.891, de

25 de fevereiro de 1992)

Art. 3fl. A administração da ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE

JUNDIAI será exercida pêlos segiiintes órgãos:

a) Coiïgregação;

b) Conselho Técnico-Administrativo e Conselho Departamental;

c) Diretoria.

§ l". O órgão supremo da administração é a Congregação, constitiiída de todos os professores

no exercício de suas ftinções docentes.

§ 2n. O Conselho Técnico-Administrativo é o órgão deliberativo e consultivo da Escola e será

constituído de:

a) um (l) professor no exercício de suas funções e escolhido pela Congregação;

b) um (l) representante do Conselho Departamental;

c) um (l) representante da delegacia local do Centro e Federação das Indústrias do Estado de

São Paulo;

d) um (l) representante sindical local da classe de empregados;

e) um (l) representante da Prefeitura Municipal;

f) um (l) representante do Legislativo Municipal;

g) um (l) representante de entidade esportiva local;

h) um (l) representante de entidade cultural local;

i) um representante do Diretório Académico. (Acrescida pela Lei n." 2.908, ck 29 de outubro de

1985)

§ 3a. Os membros do Conselho Técnico-Administrativo serão nomeados pelo Prefeito

Municipal e indicados da seguinte forma:

a) o professor, pela Congregação;

b) o representante departamental, pelo Conselho Departamental;
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(Texto compilado da Lei ns 1.9 J 3/1972 -pág. 4)

c) os demais membros, pelas entidades respectivas em lista tríplice, exceção feita ao

representante da Prefeitura, de livre escolha do Chefe do Executivo e do representante do

Legislativo Municipal, de livre indicação da Câmara Muiiicipal.

§ 4fl. O mandato dos membros do Conselho Técnico-Administrativo será de quatro (4) anos,
renovando-se um terço a cada dois (2) anos.

§ S". 0 Conselho Departamental é o órgão supervisor das atividades didáticas e pedagógicas e

será constituído por professores no exercício de suas funções, designados pela Congregação e

com mandato estabelecido pelo Regimento Interno de conformidade com a legislação vigente.

§ 6fl. Os Conselhos Departamentais serão constituídos de acordo com as necessidades de

ensino e de acordo com os dispositivos legais e regimentais.

§-7a.:-A-Difetofta é o órgãe-exeetttrve-da-Eseete, que coordefía, fiscaliza e supcriiitciïíic todas
ífâ-Sttas-^vitlíi<les-«^eFá-'ecmstrtwAi-ée-flarf)rreterii-mar^^

áe dois (2) anos,1 nomeados-lpelo Prefeft'ollllMltiiïteipd-

§ 7fl. A Diretoria é o órgão executivo da Escola, que coordena, fiscaliza e superintende todas

as suas atividades e será constituída de um Diretor e um Vice-Diretor, cujos mandatos serão

de 04 (quatro) anos, nomeados pelo Prefeito Municipal. (Reciaçâo dada pela Lei n.0 2.328. de 09
de novembro de 1978)

§ 8n. Os nomes do Diretor e do Vice-Diretor deverão obter o "ad referendum" da Câmara
Municipal.

Art. 4a. Ficam criados no Quadro de Pessoal Fixo da Prefeitiira, um cargo de Diretor, padrão

"R", e um cargo de Vice-Diretor, padrão "P", isolados, de provimento em comissão,

privativos de portadores de diploiTia de curso universitário, de elevado saber e inconteste
idoneidade, residentes na cidade há mais de cinco (5) anos.

Parágrafo único. Além dos vencimentos e vantagens que lhes competirem, poderá a
Congregação fixar à Diretoria uma gratificação de representação, não excedente a 50%
(cinquenta por cento) daqueles e desde que comportável na elaboração orçamentaria.

Art. 5". As funções de professores, assistentes. Secretário e demais pessoal burocrátíco, serão
providos de acordo com a legislação trabalhista.

§ 1a. Para tal fim será elaborado o quadro de pessoal com os respectivos salários e que será
aprovado por decreto do Executivo.

§ 2U. Exceção feita às funções especializadas e às criadas em caráter de comissionamento, as
demais serão preenchidas mediante prova de seleção e habilitação.
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(Texto compilado da Lei ns 1.913/1972 -pág. 5}

Art. 6fi. O paü-imônio da Escola Superior de Educação Física é constituído por imóveis,

móveis, instalações, bibliotecas, direitos e obrigações e por todos os bens existentes ou que de

fütiiro venha a adquirir.

Art. 7°. A Mimicipalidade cederá à Escola Superior de Educação Física de Jundiaí,

respeitados os horários da Comissão Central de Esportes, a Praça Municipal de Esportes "Dr.

Nicolino de Lucca" e os Centros Esportivos da Vila Rami e da Vila Rio Branco.

§ lfl. Caso extinta ou cessada a atividade da Escola, o seu acervo patrimonial reverterá,

imediatamente, à Prefeitura Municipal, que o destinará a fins educacionais, preferentemente

do mesmo grau.

§ 2 . Anualmente será feito o inventário do património da Escola, que acompanhará o balanço

da prestação de contas.

Art. 8a. Para a manutenção das atividades educacionais que irá desenvolver e outros encargos

que lhe competirem, contará a Escola com os segiiintes recursos:

a) dotação orçamentaria obrigatoriamente consignada no orçamento anual do ^4unicípio;

b) taxas e contribuições escolares de qualquer natureza;

c) subvenções de outros poderes públicos;

d) donativos, doações e legados;

e) rendas patrimoniais.

Art. 9a. Fica o Executivo autorizado a auxiliar, inicialmente, a Escola Superior de

Educação Física de Jundiaí, com a importância de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros).

Parágrafo único. Para tal fim, fica aberto, na Diretoria da Fazenda, um crédito especial de

igual valor, a ser coberto com a anulação parcial da seguinte verba do orçamento vigente: 504

-31.30.92-item30.

Art. 10. O Diretor da Escola Superior de Educação Física, anualmente, prestará contas à

Congregação, que sobre elas deliberará à vista do parecer do Conselho Técnico-

Administrativo, após o que as enviará ao Prefeito Municipal, até o dia 30 de janeiro, sob pena

de responsabilidade.

Art. 11. Na forma da lei em vigor, as contas da Escola serão apreciadas juntamente com as

do Prefeito Municipal, anualniente, pela Câmara Municipal.

Art. 12. São extensivos à Escola Superior de Educação Física de Jundiaí os privilégios da

Fazenda Municipal quanto ao direito de desapropriação, imunidades fiscais, uso das ações

especiais, prazos e regimes de custas.
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(Texto compilacb da Lei na 1.913/1972 - pág. 6)

Art. 13. As vendas, permutas e doações dos próprios da autarquia serão feitas sempre com

autorização do Prefeito Municipal, na forma regiilada pela lei.

Art. 14. O órgão de que trata a letra "b" do artigo 3" poderá ser composto e nomeado na

primeira investidura pelo Prefeito Municipal, independentemente da exigência contida no § 3fi

do mesmo artigo.

Parágrafo único. Quer o de que trata o artigo, quer os demais órgãos que forem nomeados,

têm competência e poderes de representação da autarquia para os fins desta lei, bem como

para a sua legalização e registro junto às repartições competentes.

Art. 15. A aquisição de materiais, outros bens, reformas e execução de serviços por terceiros,

sujeita a autarquia à observância das disposições legais que regulam a espécie, sob pena de

responsabilidade.

Art. 16. Fica a Prefeitura autorizada a ceder à autarquia o direito de uso de próprios

niunicipais necessários à consecução de seus fins, independentemente de remuneração.

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

WALMOR BARBOSA MARTINS
Prefeito Municipal

Publicada na Diretoria Administrativa da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos cinco dias

do mês de julho de mil novecentos e setenta e dois.

MÁRIO PEREIRA LOPES
Diretor Administrativo

MAMA DE LOURDES TORRES POTENZA
Diretora de Ensino e Assuntos Gerais

ARY FOSSEN
Diretor da Fazenda

JOSÉ CAETANO DE MELLO FILHO
Diretor de Planejamento
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DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0067/2023
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Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei
n° 14.256/2023, de autoria do Prefeito Municipal, que reformula a Lei 1.913/1972, que
criou a Escola Superior de Educação Fisica-ESEF.

Da análise do projeto, verifica-se que a iniciativa não produz
impacto do ponto de vista orçamentário-financeiro.

Sob o aspecto orçamentaria e financeiro, o presente projeto
encontra-se apto á tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiaí, 04 de dezembro de 2023.

(assinado digitalmente)
ADRIANA J. DE JESUS RICARDO
Diretora Financeira

(assinado digitalmente)
LUCAS MARQUES LUSVARGHt
Agente de Serviços Técnicos
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER  1.203

PROJETO DE LEI  : 14.256/23

PROCESSO   7.326/23

ASSUNTO: REFORMULA A LEI 1.913/1972, QUE CRIOU A ESCOLA
SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA-ESEF

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

PROCESSO LEGISLATIVO. INICIATIVA

PRIVATIVA. ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA.

CONSTITUCIONALIDADE.

1-RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o
presente projeto de lei reformula a Lei 1.913/1972, que criou a Escola Superior de
Educação Ffsica-ESEF.

O projeto tem por escopo a adequação de dispositivos, modificando as
disposições para melhor atender às finalidades públicas da autarquia.

A propositura encontra-se justificada, vem instruída com a Estimativa de
Impacto Orçamentário-flnanceiro e cópia da lei a ser alterada.

E o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos.
2- FUNDAMENTAÇÃO

O projeto afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade, conforme passa a
expor.

2.1 DA INICIATIVA PRIVATIVA

O projeto de lei em exame afigura-se legal quanto à competência (art. 6°,
caput e inciso XX), e quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Executivo,
uma vez que dispõe sobre servidores públicos e organização administratival
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configurando matéria reservada à iniciativa do Prefeito, nos termos do art. 46, inc.
I, III e IV c/c 72, XII e XIII, sendo todos os dispositivos da Lei Orgânica de Jundiaí.
A saber:

i

Art. 6. Compete ao Município de [lundiaí legislar sobre assuntos

de interesse local com o objetivo Içle garantir o bem-estar de sua

população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,

cãbendo-lhe privativamente, ^ntre outras, as seguintes
atribuições:

(...)

XX - instituir regime jurídico ^ planos de carreira para os

servidores da administração pública direta, das autarquias e
das fundações públicas

Art. 46. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
projetos de lei que disponham

sobre:

/ - criação, extinção ou transfprmaçâo de cargos, funções

ou empregos na administração di[eta, autárquica ou fundacional

(...)
/// - regime jurídico, provimento de cargos e empregos,
estabilidade e aposentadoria dos\sen/idores;

/V - organização administrativa, matéria orçamentaria,
serviços públicos e pessoal da administração;

Art. 72. Ao Prefeito compete, primitivamente

(...)
XII - dispor sobre a organização e o funcionamento da

Administração Municipal, na formlp
da lei;

XIII - prover e extinguir os cargos e empregos públicos

municipais, na forma da lei,\ e expedir os demais atos
referentes à situação funcional dc|s servidores

Ademais, legisla sobre assunto de interesse loca) (art. 30, I, CF), como se
desprende da justifica, já que busca-se adequar a |ei aos atuais ditames do
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ordenamento jurídico brasileiro, atentando-se, inclusive, às decisões vinculantes
dos Tribunais Superiores.

It;-

r^

Art. 30. Compete aos Municípios:

/ - legislar sobre assuntos de interesse local;

Tendo em vista a reserva da administração para tratar da temática, somente
o Chefe do Executivo poderá implementar a medida proposta no projeto de lei em
pauta. Nesse sentido, posicionamento uníssono do E.STF:

DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME
JURÍDICO. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO EXECUTIVO
MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL EM
FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.
1. A norma municipal foi declarada inconstitucional pelo Órgão
Especial do TJ/SP, por violação aos arts. 24 (§ 2°, 4) e 144 da
Constituição do Estado de São Paulo.
2. A disposição sobre redime jurídico dos servidores
municipais é de competência exclusiva do Chefe do Poder
Executivo, nos termos do art. 61. § 1°, II, a e c, da Constituição^
Federal, de observância obrígatóría pêlos Municípios..
3. É inadmissível emendas parlamentares em projeto de lei de
iniciativa privativa do Prefeito Municipal visando ampliar vantagens
dos servidores que impliquem aumento de despesas.
Precedentes.
1. Agravo regimental a que se nega provimento.

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR
PÚBLICO. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS A SERVIDORES
ATIVOS. EXTENSÃO AOS INATIVOS. COMPETÊNCIA
EXCLUSIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL EM FACE DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.
1. A norma do art. 5° da Lei Municipal 2.285/1995 foi declarada
inconstitucional pelo Órgão Especial do TJ/RJ, por violação aos
arts. 112, §1°, II, aefa, e íü, /, c/c 342 da Constituição do Estado
do RÍQ..dãJsiaeiiQ..
2. A ciispQsiçsQ-SQüjsjiríaçãQL de cai-gos, fuaçõesjatí-
empwgas^ïúblÍGQ&jmAdmmisíi-ação direta e autárquica dos
sspudsres públims municipais é deGompQtência exclusiva
do Chefe do Poder Executiyo..
3. É inadmissível emendas parlamentares em projeto de lei de
iniciativa privativa do Prefeito Municipal visando estender aos
inativos vantagem concedida aos sen/idores em atividade que
impliquem aumento de despesas. Precedentes.4. Agravo
regimental a que se nega provimento.

No mesmo sentido, entendimento do E. TJ/SP:
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.1
3.094/2019, do Município de Pontal, que "dispõe sobre a
obrigatoriedade de realização de ginástica laborai aos empregados
da administração pública direta e indireta no âmbito do município".
Preliminar de incompetência absoluta. Preliminar rejeitada. No
mérito, vício de iniciativa configurado. Lei objurgada que trata de
atribuição dos órgãos da Administração Pública. Disciplina de ato
de aestão administrativa, com atribuição de obricfações ao^
Poder Exeçutíyg.Matéj^f^te^^^ Reserva da
Administração, cuja iniciativa é do Chefe do Poder Executivo.
Vïo/açáo ao princípio constitucional da separação de poderes
verificada. Afronta aos artigos 5°, 'caput', e 47, incisos II, XIV e
XIX, "a", da Carta Paulista, aplicáveis aos municípios por força do
artigo 144 da Constituição Estadual. Ausência de previsão de
dotação orçamentaria que não implica a existência de vício de
inconstitucionalidade, mas apenas eventual inexequibilidade da lei
no exercício orçamentário em que aprovada. Ação procedente.
(Açâo direta de inconstitucionalidade 2268149-69.2019.8.26.0000;
Relator Pericles Piza; Órgão Especial; Data do Julgamento:
10/06/2020).

Posto isso, opina-se que a presente lei observa a regra de iniciativa privativa.
3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do
Legislativo, que se deu através do Parecer n° 67/2023, esclarece que a
propositura se encontra apta à tramitação, já que não produz impacto do ponto de
vista orçamentário-financeiro.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,
pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda
esta Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence
ao seu âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em

consideração a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de
direito.

4-CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que
inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano plenário.

I
.1
l!
uë
^
11
~^í.

íl
s I

!!
tl
a.íl
Íi
ti-

íí
it
II
cg
li€s
t g
?§
1§

8>
"^i
si
ë
9
í

5JI
o

li
p
li

BKi%<iB
>

f

B
Pag. 4/5



^

tu

Ï2E1
G\^

Qmara
y

S 4 Ü PA V t O

DAS COMISSÕES

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139
do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Saúde, Assistência
Social e Previdência.

QUORUM; Maioria Absoluta (letra "a" do § 2° do art, 44, L.O.M.).

Jundiaí, 04 de dezembro de 2023.

João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico

Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito

Fernanda R.P de Godoi

Estagiária de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÂO PROCESSO 7326/2023

PROJETO DE LEI N." 14.256, do PREFEITO MUNICIPAL, que reformula a Lei
1.913/1972, que criou a Escola Superior de Educação Fisica-ESEF.

tte32?i
6v^

PARECER 598

O presente projeto de lei, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,

tem por objetivo reformular a Lei 1.913/1972, que criou a Escola Superior de Educação Física-
ESEF.

De acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a proposta
é regular na competência e na iniciativa, confígurando-se revestida de legalidade.

Ainda, a corroborar o exposto, a matéria veio acompanhada por parecer
favorável da Procuradoria Jurídica, de n." 1.203 e, a seguir, igualmente, pelo da Diretoria
Financeira, de n." 0067/2023.

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este
relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões, 05 de dezembro de 2023.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

/^^

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - Vê tor Ueste

FAOUAZ TAHA

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
"Vai Freitas"

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E PREVIDÊNCIA PROCESSO 7326/2023

PROJETO DE LEI N," 14.256, do PREFEITO MUNICIPAL, que reformula a Lei. 1.913/1.972, que
criou a Escola Superior de Educação Fisica-ESEF.

PARECER 143

"te^l
<̂</

.^\

Ordena o Regituento Interno (art. 47, VI) que esta Coniissão emita parecer
de mérito em propostas qiie tratem de: l. Sistema Único de Saúde, Sistema Único de Assistêiicia Social
e denials temas relacionados à Seguridade Social; 2. vigilância em saúde: sanitária, epideiuiolágica,
zoonose e saúde animal; 3. segurança e saúde do trabalhador; 4. saneamento básico; 5. funcioualisnio

público e seu regime jurídico; criação, extinção ou transforiüação de cargos, can-eiras ou (unções;
organização e reorganização de repai1:ições da adniinistraçao clireta ou indireta.

A justificativa do prqjeto esclarece que o seu objetivo consiste em

refonnular a Lei 1.913/1972. que crioii a Escola Siiperior de Ediicação Fisica-ESEF, no intuito de

regovar dispositivos ultrapassiitios e inodiijcar disposições para melhor atender às finalidades públicas
da autarqiiia.

Diante do exposto, no que se refere à alçada regiineiital desta Coiuissao,
este relator vota favoravelmente,aio_l»r(»ielo.

Sala das Comissões, 05 de dezenibro de 2023.

CÍCERO CAMARGO DA SILVA
Cícero da Saúde

Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - Vetor Oeste"

MÁRCTO PENTECOSTES DE SOUSA
"Márcio Cabeleireiro"

JOSÉ ANTÓNIO KACHAN JÚNIOR

QUÉZIA DOANE DE LUCCA
"Quézia de Lucca"
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

fls.^

Câmara Municipal de Jundiaí

OF. UGCC/DAP n0 005/2024

Processo SEI n° 0026/2024
Protocolo Geral n° 100/2024

Data: 12/01/2024 Horário: 14:26
LEG -

Jundiaí, 10 de janeiro de 2024.

/^

Excelentíssimo Senhor Presidente:

'Defiro.riro.ixi "fr
?

PIE|
\^

ÏIDENTE
^^ /âO^Lt

Tem o presente a finalidade SS solicitar a Vossa

Excelência a retirada do Projeto de Lei n" 14.256, que tem por objetivo reformular a Lei

1.913/1972, que criou a Escola Superior de Educação Física-IíSEFJ.

A iniciativa prende-se ao fato de que a matéria será

revisada pelas Unidades de Gestão competentes.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

',

•k

S A. M. M. NAVIGLI

Diretor do Dept" de Apoio Parlamentar

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

N E S T A

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8421/4589-8435
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Of. PR-DL 2/2024

Jundiaí, em 15 de janeiro de 2024

Exmo. Sr.

Luiz Fernando Machado

Prefeito Municipal

Em atenção ao vosso ofício UGCC/DAP n.° 005/2024,

comunicamos a RETIRADA DO PROJETO DE LEI N.0 14.256, que reformula a Lei
1.913/1972, que criou a Escola Superior de Educação Fisica-ESEF.

Grato pela gentil atenção, apresento respeitosas saudações.

ANTONIO CARLOS ALBINO
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PROJETO DE LEI N". 14.256

Juntadas:
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